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"Sem liberdade de imprensa, não há 

imprensa." Esta é a posição de 
Ulysses Guimarães, que também fala 
sobre o papel das Forças Armadas 

na nova Constituição. 

0
presidente da Câmara, 
do PMDB e provável pre
sidente da cosntituinte, 
Ulysses Guimarães, defi
niu ontem para o Jornal 
da Tarde a sua posição 

sobre dois temas que serão fatal
mente objeto de grandes debates 
na Constituinte: as atribuições das 
Forças Armadas e a liberdade de 
imprensa. 

O deputado do PMDB de São 
Paulo disse que as Forças Arma
das devem, no Brasil, "como em 
qualquer país" ter responsabilida
des tanto na defesa externa quanto 
na manutenção da ordem interna, 
subordinadas ao comando supre
mo do presidente da República. "É 
claro que eles têm de agir na or
dem iaterna com os r e sguardos 
que alÇonstituição vai estabelecer. 
Esta é a posição em que me co
loco. '^ 

Para os ministros militares, o 
apoio de Ulysses Guimarães à tese 
de que as Forças Armadas têm res
ponsabilidades na ordem interna 
("Claro que não em primeira ins
tância, porque esta cabe às Polí
cias Militares"), r e p r e s e n t a um 
respaldo altamente relevante. En
tre outros motivos, segundo um dos 
minis t ros , porque a posição de 
Ulysses nunca poderá ser interpre
tada como um adesismo, pois ele é, 
por consenso, reconhecido como o 
mais atuante líder da oposição na 
resistência democrática, durante o 
regime militar. 

Ulysses Guimarães disse, ain
da, que deve ser "preservada a li
berdade de imprensa na próxima 
Constituição, porque sem liberda
de não há imprensa". Para ele, a 
imprensa deve ter a garantia da 
Carta de 87 para exercer suas ativi-
dades. 

Um dos pontos que ainda são 
objeto de debates entre juristas é 
se o jornalista deve ser processado 
pela Lei de Imprensa ou pelo Códi
go Penal. Mas, em seu congresso de 
1981, a Ordem dos Advogados do 
Brasil aprovou propsota contra as 
leis especiais, inclusive a de im
pressa. 

Disputa 
"Eles não são líderes de nada. 

Não representam ninguém e não 
falam pelas bancadas", disse on
tem o deputado Fernando Lyra so
bre a criação de uma comissão de 
apoio à reeleição de Ulysses Gui
marães para a presidência da Câ
mara. A comissão, criada neste fi
nal de semana, conta com a partici
pação dos deputados José Louren
ço (líder do PFL), Heraclito Fortes 
e P i m e n t a da Veiga ( l íder do 
PMDB). O deputado Paes de Andra
de, do PFL, apesar de ter partici
pado do encontro que precedeu a 
criação da comissão, disse não fa
zer parte do grupo. 

"É natural que Ulysses esteja 
preocupado e comece a criar co
missões de apoio. Minha candida
tura cada vez cresce mais", comen
tou com ironia Fernando Lyra, que 
garantiu já ter como certo o apoio 
de 195 deputados, e "só faltam 50 
para a vitória". 

A
A s s e m b l e i a Nacional 
Constituinte será instalada 
com seus 559 integrantes 
distribuídos por 11 partidos 
políticos — mais da metade 

(305) dentro do PMDB e outro gran
de grupo (134) dentro do PFL. Mas 
dificilmente os partidos comanda
rão as decisões nas questões mais 
controvertidas, a não ser aqueles 
que tenham linha ideológica muito 
bem definida. 

As votações não serão propria
mente partidárias, a começar pelo 
fato de que a Emenda n° 26, ao con
vocar a Constituinte, estabeleceu 
que a futura Constituição terá de 
ser aprovada pela maioria absolu
ta dos integrantes da Assembleia 
Nacional, ou seja, metade mais um. 
Ficou, com isto, afastada a usual 
prática do voto simbólico das lide
ranças, uma das causas do esvazia
mento dos plenários do Congresso 
Nacional, porque as matérias pas
sam a ser votadas a p e n a s pelo 
" sen ta - l evan ta" dos líderes das 
bancadas, cada um representando 
o número de deputados ou senado
res que as integram. 

Com a exigência de maioria ab
soluta, as votações serão nominais. 
Cada constituinte será chamado a 
tomar posição, pessoalmente, em 
face de cada votação, independen
temente da orientação que seu par
tido venha a fixar. As duas princi
pais a g r e m i a ç õ e s p o l í t i c a s , o 
PMDB e o PFL, principalmente o 
pr imeiro, são na ve rdade duas 
grandes "frentes". Reúnem parla
mentares de tendências ideológi
cas e políticas as mais diversas. 
Não conseguirão, por isso, apre-
sentar-se coesos nas deliberações 
da Constituinte. 

Mais expressão poderão ter al-
iguns líderes informais que os pró
pr ios lideres das bancadas. É pos
sível que ao redor desses líderes 
informais comecem a reuni r -se 
pa r l amenta res que, embora per
tencentes a partidos diferentes, te
nham posições comuns. Por en
quanto, é cedo para previsões. O 
Congresso Nacional está renovado 
em mais de 60%, e não se conhece 
bem o pensamento de grande parte 
desses novos par lamentares que 
estão chegando agora a Brasília. 
Mas já se congita da formação de, 
ao menos, um bloco parlamentar, 
que seria o "nacionalista". Não se 
sabe, porém, se haveria ou não nú
mero suficiente para criá-lo. 

No decorrer da semana passa
da o depu tado Amaury Mul le r 
(PDT-RS), que acalenta a esperan
ça de formar esse bloco, dizia estar 
aguardando a chegada dos novos 
parlamentares a Brasília, para sa
ber com quantos poderia contar. 
Ele disse que, pelas contas da "co-
m u n i d a d e de in fo rmações" , a 
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Constituinte teria 30% de "progres
s i s t a s " e 40% de "indefinidos". 
Com essa avaliação, que a seu ver 
está correta, resta saber agora o 
que se entende por "indefinidos" 
— se são constituintes que não têm 
posição ou se foram os serviços de 
informação que não conseguiram 
identificá-la. De qualquer modo, 
Amaury Muller entende que, para 
ter atuação eficaz, o "bloco ou fren
te nacionalista" precisaria contar 
com mais da metade dos consti
tuintes. 

Está claro que se pode esperar, 
também, por uma contrapartida. 

Se os "progressistas" ou "naciona
listas" se unirem de um lado os 
conservadores certamente se uni
rão de outro, para tentar fazer pre
valecer as suas propostas ou, ao 
menos, amenizar outras radicais. 

O s negócios do jornalista 
Roberto Marinho, pro
pr ie tá r io da TV Globo, 
especialmente a recente 
compra do controle acio-
nãrio da NEC, poderão 

ser objeto de polémica Comissão 
Parlamentar de Inquérito — CPI — 
, a ser instalada na Câmara, a par

tir de março, por solicitação do 
PMDB da Bahia. Por sua vez, o de
putado Jorge Arbage (PDS-PA) já 
anunciou a disposição de pedir a 
instalação de uma CPI para inves
t igar irregularidades na correta
gem de incentivos fiscais da Su-
dam e da Sudene — Superinten
dências de Desenvolvimento da 
Amazónia e do Nordeste —, nos 
dois anos da Nova República. 

O PMDB da Bahia, que tem no 
ministro das Comunicações, Antó
nio Carlos Magalhães, seu maior 
adversário, acusa-o de ter favoreci
do a compra da NEC por Marinho. 

Em troca, Magalhães, segundo o 
PMDB ba iano , ter ia conseguido 
transferir o direito de transmissão 
da programação da TV Globo para 
a emissora de propriedade de seu 
filho e de seu genro. O PMDB já 
denunciou o caso ao presidente da 
República, mas como Sarney não 
interferiu no assunto, o pa r t ido 
pretende proceder a investigações 
através da instalação de uma CPI. 

No Congresso, tem-se como 
certo que o monopólio da TV Globo 
será muito questionado, na á rea 
política, no decorrer do ano. Não 
se sabe, porém, se será possível a 

constituição de CPI sobre as em
presas de Roberto Marinho, o que 
exigiria a assinatura de um terço 
dos integrantes da Câmara ou do 
Senado. 

Obcecado pelo tema, Paulo 
Mincarone (PMDB-RS) vai tentar 
reativar a Comissão Parlamentar 
de Inquérito que investiga o siste
ma financeiro do País. É que a CPI 
instituída na última legislatura, as
sim como todas as outras que não 
concluíram seus trabalhos, foi au
tomaticamente extinta em 5 de de
zembro do ano passado, com fim 
das atividades legislativas. 


